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APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 1º-F, DA 
LEI  9.494/97,  ATUALIZADO  PELO  ARTIGO  5º  DA  LEI 
11.960/2009. CÁLCULOS DO ESTADO EM DISSONÂNCIA 
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  CONSOLIDADA  DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  NO  TOCANTE  À 
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  ACOLHIMENTO  DA 
OPOSIÇÃO  EXECUTIVA  NO  PRIMEIRO  GRAU  DE 
JURISDIÇÃO.  ADOÇÃO  DO  ÍNDICE  DE  PREÇOS  AO 
CONSUMIDOR AMPLO – IPCA. NECESSIDADE DE NOVO 
ESTUDO CONTÁBIL.  APLICAÇÃO DO ARTIGO 557, § 
1º-  A,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
PROVIMENTO PARCIAL.

-  “Nas  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública,  
independentemente  de  sua  natureza e  para  fins  de 
atualização  monetária,  remuneração  do  capital  e  
compensação da mora, haverá a incidência uma única vez,  
até  o  efetivo  pagamento,  dos  índices  oficiais  de 
remuneração básica e  juros  aplicados à  caderneta  de  
poupança. (Art.  1o-F da Lei  9.494/97, com redação dada 
pela Lei nº 11.960, de 2009).

- O art. 1º-F da Lei 9.494/1997, incluído pela MP 2.180-35, 
de 24.8.2001,  com a redação alterada pelo art.  5º  da Lei 
11.960, de 29.6.2009, tem natureza processual, devendo ser 
aplicado  imediatamente  aos  processos  em  tramitação, 
vedada, entretanto, a retroatividade ao período anterior à 
sua vigência. 

-  “(...)  O  Supremo  Tribunal  Federal  declarou  a  
inconstitucionalidade  parcial,  por arrastamento, do art.
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5º da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao art. 1º-F da  
Lei  9.494/97,  ao  examinar  a  ADIn  4.357/DF,  Rel.  Min.  
Ayres Britto.
15.  A  Suprema  Corte  declarou  inconstitucional  a  
expressão  "índice  oficial  de  remuneração  básica  da  
caderneta de poupança"contida no § 12 do art. 100 da  
CF/88.  Assim  entendeu  porque  a  taxa  básica  de  
remuneração  da  poupança  não  mede  a  inflação  
acumulada do período e, portanto, não pode servir de  
parâmetro para a correção monetária a ser aplicada aos  
débitos da Fazenda Pública.
(...)
17. Como o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei  
11.960/09, praticamente reproduz a norma do § 12 do art.  
100 da CF/88, o Supremo declarou a inconstitucionalidade  
parcial, por arrastamento, desse dispositivo legal.
18.  Em virtude da declaração de inconstitucionalidade  
parcial  do  art.  5º  da  Lei  11.960/09:  (a)  a  correção  
monetária das dívidas fazendárias deve observar índices  
que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não  
se  aplicando  os  índices  de  remuneração  básica  da  
caderneta de poupança;  e  (b) os juros moratórios serão  
equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e  
juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a  
dívida  ostentar  natureza  tributária,  para  as  quais  
prevalecerão as regras específicas.
19.  O Relator da ADIn no Supremo, Min.  Ayres Britto,  
não especificou qual  deveria ser o índice de correção  
monetária adotado.
Todavia, há importante referência no voto vista do Min.  
Luiz  Fux,  quando Sua Excelência aponta para o IPCA  
(Índice de Preços ao Consumidor  Amplo),  do Instituto  
Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora se adota.
20.  No  caso  concreto,  como  a  condenação  imposta  à  
Fazenda não é de natureza tributária - o crédito reclamado  
tem origem na incorporação de quintos  pelo  exercício  de  
função de confiança entre abril de 1998 e setembro de 2001  
-,  os juros moratórios devem ser calculados com base no  
índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  
caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da  
Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a correção 
monetária,  por  força  da  declaração  de  
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09,  
deverá  ser  calculada  com  base  no  IPCA,  índice  que  
melhor reflete a inflação acumulada do período.
21.  Recurso especial  provido em parte.  Acórdão sujeito  à  
sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º  
08/2008.
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(STJ -  REsp 1270439/PR,  Rel.  Ministro  CASTRO MEIRA,  PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/06/2013, DJe 02/08/2013).

- “Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com 
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  Supremo  
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá  
dar  provimento ao recurso.” (Artigo  557,  §  1o-A,  do  Código  de 
Processo Civil).

V I S T O S 

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Ivone Salustiano de Miranda 
visando  reformar a  sentença  de fls. 17/18, proferida  pela  Juíza de Direito da Comarca  

de  Alagoa  Grande,  que  deu  provimento  aos  embargos  emanados  pelo Estado  da 
Paraíba.

Na decisão impugnada, o Magistrado de primeiro grau compreendeu que 

houve  um  excesso  no  crédito  da  promovente,  em  virtude  da  não  observância  ao 

preceituado pelo artigo 1º-F, da Lei 9.494/97.

Em suas razões recursais (fls. 16/19), a apelante sustenta que o cálculo da 

fazenda estadual  “utilizou-se da forma de atualização e correção monetária disposto na  

Lei  11.960/09  para  todo  o  período  do  cálculo,  quando  a  sentença  e  o  acórdão  não  

determinaram, em nenhum momento, a aplicação do artigo 1º-F, da Lei 9.494/97” – fls. 

17.

Ademais,  afirma que a  citada norma não poderia  retroagir  para  alcançar 

fatos ocorridos antes de sua vigência, sendo tal matéria de ordem pública, não podendo o 

julgador primevo aplicar a pena de confissão ficta.

Outrossim, assevera que o Supremo Tribunal Federal julgou procedentes as 

ações  diretas  de  inconstitucionalidade  nº  4.357  e  4.425,  para  afastar  a  aplicação  da 

referida forma de correção.

Com  base  no  exposto,  requer  o  provimento  do  apelo,  para  julgar 

improcedente os embargos.
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Contrarrazões apresentadas às fls. 21/27.

É o relatório. 

DECIDO:

A matéria  em discussão  diz  respeito  à  aplicação  do  artigo  1º-F,  da  Lei 

9.494/97 aos cálculos objeto dos presentes embargos.

Identifico que a execução manejada em face da fazenda estadual tem por 

origem a sentença e decisão monocrática proferidas, respectivamente, às fls. 368/374 e 

427/435,  nos  autos  da  “Ação  de  Reparação  por  Danos  Materiais  e  Morais”  n.  

003.2008.000576-6 (em apenso), ajuizada pela apelante, na qual o Estado da Paraíba foi  

condenado  ao  pagamento  de  R$  15.000,00  (quinze  mil  reais)  a  título  de  reparação 

material, corrigidos desde a data do evento danoso (17/06/2004), e R$ 12.000,00 (doze 

mil reais) por dano moral, atualizado desde o arbitramento,  sofridos em decorrência da 

tragédia ocasionada pela ruptura da Barragem de Camará.

Denoto, da leitura do   decisum   de fls. 427/435 dos autos em apenso, que   
foi consignada a aplicação do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, já que a condenação foi em 
face da Fazenda Pública.

Dito  isso,  vejamos  o  texto  do  citado  dispositivo,  atualizado  pela  Lei  

11.960/2009:

Art.  1o-F.  Nas condenações impostas à Fazenda Pública,  
independentemente  de  sua  natureza  e  para  fins  de  
atualização  monetária,  remuneração  do  capital  e  
compensação  da  mora,  haverá  a  incidência  uma única  
vez,  até  o  efetivo  pagamento,  dos  índices  oficiais  de  
remuneração básica e  juros aplicados à caderneta  de  
poupança. (Redação dada pela Lei nº 11.960, de 2009)

No mesmo sentido a Jurisprudência:

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  
JUROS  MORATÓRIOS.  DIREITO  INTERTEMPORAL.  
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PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM.  ARTIGO 1º-F,  
DA LEI Nº 9.494/97. MP 2.180-35/2001. LEI nº 11.960/09.  
APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO. 1. A maioria  
da Corte conheceu dos embargos, ao fundamento de que  
divergência situa-se na aplicação da lei nova que modifica a  
taxa de juros de mora, aos processos em curso. Vencido o  
Relator.  2. As  normas  que  dispõem  sobre  os  juros 
moratórios  possuem  natureza  eminentemente  
processual, aplicando-se aos processos em andamento,  
à luz do princípio tempus regit actum. Precedentes. 3. O  
art.  1º-F,  da  Lei  9.494/97,  modificada  pela  Medida  
Provisória 2.180-35/2001 e, posteriormente pelo artigo 5º  
da Lei nº 11.960/09, tem natureza instrumental, devendo  
ser aplicado aos processos em tramitação. Precedentes.  
4.  Embargos  de  divergência  providos.”  (STJ  -  EREsp 
1207197/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 18/05/2011, DJe 02/08/2011).

Registro, ainda, que a lei ora aplicada não pode retroagir, ou seja, não pode 

ser  utilizada  em  período  anterior  a  sua  edição,  conforme  jurisprudência  do  Superior 

Tribunal de Justiça: 

"PROCESSUAL CIVIL. ART. 1º-F DA LEI 9.494/1997. MP  
2.180-35/2001.  LEI  11.960/2009.  NATUREZA 
PROCESSUAL.  APLICAÇÃO  IMEDIATA.  
IRRETROATIVIDADE.  1.  O  art.  1º-F  da  Lei  9.494/1997,  
incluído pela MP 2.180-35, de 24.8.2001, com a redação  
alterada  pelo  art.  5º  da  Lei  11.960,  de  29.6.2009,  tem  
natureza  processual,  devendo  ser  aplicado  
imediatamente  aos  processos  em  tramitação, vedada, 
entretanto,  a  retroatividade  ao  período  anterior  à  sua  
vigência. 2. Entendimento firmado no julgamento do Resp  
1.205.946/SP,  na  sistemática  do  art.  543-C  do  CPC.  3.  
Descabe  ao  STJ  analisar,  em Recurso  Especial,  suposta  
inconstitucionalidade  da  adoção  da  TR  como  índice  de  
correção monetária à luz da jurisprudência do egrégio STF.  
4.  Por  se  tratar  de  matéria  fixada  em repetitivo,  incide  a  
multa  de  10%  prevista  no  art.  557,  §  2º,  do  CPC  por  
impugnação infundada. 5. Agravo Regimental não provido,  
com aplicação  de  multa”.  (STJ  -  STJ  -  AgRg  no  AgRg  no  Ag 
1.372.058/SP, Ministro Herman Benjamin, DJe de 23.2.2012).

Pois bem, analisando o caderno processual, denoto que os cálculos da 

contadoria judiciária, às fls. 441 do processo de conhecimento, chegaram ao valor de R$ 
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58.332,92 (cinquenta e oito mil, trezentos e trinta e dois reais e noventa e dois centavos), 

utilizando como índice de correção aquele aplicado na caderneta de poupança.

Já a planilha da parte embargante, ora recorrida, às fls. 06, corrigiu o 

débito com base na TR, obtendo o resultado de R$ 26, 326,08 (vinte e seis mil, trezentos 

e vinte e seis reais e oito centavos), havendo uma diferença, a menor, na ordem de R$ 

32.006,84 (trinta e dois mil e seis reais e oitenta e quatro centavos).

Dito isso,  é de se concluir que a disparidade acima apontada decorre 
unicamente da utilização indevida, por ambas as partes, de índices de atualização 
monetária divergentes não apenas entre si, mas também ao preceituado pela mais 
recente jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que reconheceu, em sede de 

recurso repetitivo, a aplicabilidade do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, em 

situações como a ora estudada. 

Vejamos o aresto que adotou o mencionado posicionamento:

RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE 
CONTROVÉRSIA.  ART.  543-C DO CPC E RESOLUÇÃO  
STJ  N.º  08/2008.    ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR 
PÚBLICO  FEDERAL.  INCORPORAÇÃO  DE  QUINTOS.  
MEDIDA  PROVISÓRIA  N.º  2.225-45/2001.  PERÍODO  DE 
08.04.1998  A  05.09.2001.  MATÉRIA  JÁ  DECIDIDA  NA 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. POSSIBILIDADE  
EM  ABSTRATO.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE 
PROCESSUAL  NO  CASO  CONCRETO. 
RECONHECIMENTO  ADMINISTRATIVO  DO  DIREITO.  
AÇÃO DE COBRANÇA EM QUE SE BUSCA APENAS O  
PAGAMENTO DAS PARCELAS DE RETROATIVOS AINDA 
NÃO PAGAS.
1.  Esta  Corte  já  decidiu,  por  meio  de  recurso  especial  
representativo  de  controvérsia  (art.  543-C  do  CPC  e  
Resolução STJ nº 8/2008), que os servidores públicos que  
exerceram  cargo  em  comissão  ou  função  comissionada  
entre  abril  de  1998  e  setembro  de  2001  fazem  jus  à  
incorporação  de  quintos  (REsp  1.261.020/CE,  Rel.  Min.  
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 7.11.12).
2.  No  caso  concreto,  todavia,  a  União  é  carecedora  de  
interesse recursal no que toca à pretensão de rediscutir a  
legalidade da incorporação dos quintos, pois esse direito foi  
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reconhecido  pela  própria  Administração  por  meio  de  
processo  que  tramitou  no  CJF,  já  tendo  sido  a  parcela,  
inclusive, incorporada aos vencimentos do autor.
(...)
VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA 
E  JUROS  DEVIDOS  PELA  FAZENDA  PÚBLICA.  LEI  
11.960/09,  QUE  ALTEROU  O  ARTIGO  1º-F  DA  LEI  
9.494/97. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF).
12.  O art.  1º-F da Lei  9.494/97, com redação conferida  
pela Lei 11.960/2009, que trouxe novo regramento para a  
atualização  monetária  e  juros  devidos  pela  Fazenda  
Pública, deve ser aplicado, de imediato, aos processos  
em  andamento,  sem,  contudo,  retroagir  a  período  
anterior a sua vigência.
13.  "Assim,  os  valores  resultantes  de  condenações  
proferidas  contra  a  Fazenda  Pública  após  a  entrada  em  
vigor  da  Lei  11.960/09  devem  observar  os  critérios  de  
atualização (correção monetária e juros) nela disciplinados,  
enquanto vigorarem.  Por outro lado, no período anterior,  
tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos  
pela legislação então vigente"  (REsp 1.205.946/SP, Rel.  
Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe 2.2.12).
14.  O  Supremo  Tribunal  Federal  declarou  a  
inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art.  
5º da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao art. 1º-F da  
Lei  9.494/97,  ao  examinar  a  ADIn  4.357/DF,  Rel.  Min.  
Ayres Britto.
15.  A  Suprema  Corte  declarou  inconstitucional  a  
expressão  "índice  oficial  de  remuneração  básica  da  
caderneta de poupança"contida no § 12 do art. 100 da  
CF/88.  Assim  entendeu  porque  a  taxa  básica  de  
remuneração  da  poupança  não  mede  a  inflação  
acumulada do período e, portanto, não pode servir de  
parâmetro para a correção monetária a ser aplicada aos  
débitos da Fazenda Pública.
16.  Igualmente  reconheceu  a  inconstitucionalidade  da  
expressão "independentemente de sua natureza" quando os  
débitos  fazendários  ostentarem  natureza  tributária.  Isso  
porque, quando credora a Fazenda de dívida de natureza  
tributária,  incidem  os  juros  pela  taxa  SELIC  como  
compensação pela mora, devendo esse mesmo índice, por  
força do princípio da equidade, ser aplicado quando for ela  
devedora nas repetições de indébito tributário.
17. Como o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei  
11.960/09, praticamente reproduz a norma do § 12 do art.  
100 da CF/88, o Supremo declarou a inconstitucionalidade  
parcial, por arrastamento, desse dispositivo legal.
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18.  Em virtude da declaração de inconstitucionalidade  
parcial  do  art.  5º  da  Lei  11.960/09:  (a)  a  correção  
monetária das dívidas fazendárias deve observar índices  
que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não  
se  aplicando  os  índices  de  remuneração  básica  da  
caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão 
equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica  
e  juros  aplicáveis  à  caderneta  de  poupança,  exceto  
quando  a  dívida  ostentar  natureza  tributária,  para  as  
quais prevalecerão as regras específicas.
19.  O Relator da ADIn no Supremo, Min.  Ayres Britto,  
não especificou qual  deveria ser o índice de correção  
monetária adotado.
Todavia, há importante referência no voto vista do Min.  
Luiz  Fux,  quando Sua Excelência aponta para o IPCA  
(Índice de Preços ao Consumidor  Amplo),  do Instituto  
Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora se adota.
20.  No  caso  concreto,  como  a  condenação  imposta  à  
Fazenda não é de natureza tributária - o crédito reclamado  
tem origem na incorporação de quintos  pelo  exercício  de  
função de confiança entre abril de 1998 e setembro de 2001  
-,  os juros moratórios devem ser calculados com base no  
índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  
caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da  
Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a correção 
monetária,  por  força  da  declaração  de  
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09,  
deverá  ser  calculada  com  base  no  IPCA,  índice  que  
melhor reflete a inflação acumulada do período.
21.  Recurso especial  provido em parte.  Acórdão sujeito  à  
sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º  
08/2008.
(STJ -  REsp 1270439/PR,  Rel.  Ministro  CASTRO MEIRA,  PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/06/2013, DJe 02/08/2013).

No mesmo sentido colaciono outro precedente do Tribunal da Cidadania:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS 
À  EXECUÇÃO.  JUROS  DE  MORA  E  CORREÇÃO 
MONETÁRIA.  ART.  1°-F  DA  LEI  9.494/1997.  LEI  
11.960/2009.  NORMA  PROCESSUAL.  APLICABILIDADE 
IMEDIATA  AOS  PROCESSOS  EM  CURSO.  
CONTROVÉRSIA  DECIDIDA  SOB  O  RITO  DOS  
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS.
1. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.205.946/SP  
(Min. Benedito Gonçalves, DJe 02/02/2012), sob o rito dos  
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recursos especiais repetitivos, firmou posição no sentido de  
que  a  Lei  11.960/2009,  a  qual  traz  novo  regramento  
concernente  à  atualização  monetária  e  aos  juros  de  
mora devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicada  
de imediato aos processos em curso,  sem retroagir  a  
período anterior à sua vigência.
2.  "Como a condenação imposta  à  Fazenda não é  de  
natureza  tributária (...),  os  juros  moratórios  devem  ser  
calculados  com  base  no  índice  oficial  de  remuneração  
básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de  poupança,  nos  
termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação  
da Lei 11.960/09.  Já a correção monetária, por força da  
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da  
Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA,  
índice  que  melhor  reflete  a  inflação  acumulada  do  
período."  (REsp  1.270.439/PR,  Primeira  Seção,  Min.  
Castro Meira, DJe 02/08/2013, julgado sob o regime do  
art. 543-C do CPC) 3. A rigor, a decisão agravada segue  
entendimento manifestado pela Primeira Seção em recurso  
especial  representativo  de  controvérsia,  o  qual  tem  
aplicação  imediata;  assim,  desnecessário  aguardar  
publicação do acórdão da ADI 4.357/DF, julgada pelo STF,  
tal como defende a agravante.
4. Agravo regimental não provido.
(STJ - AgRg no REsp 1388781/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  07/11/2013,  DJe 
18/11/2013).

Considerando  o  exposto,  temos  que  a  aludida  declaração  parcial  de 

inconstitucionalidade se remonta apenas ao critério de correção monetária previsto no 

artigo 5º da Lei 11.960/2009, mantida a eficácia do dispositivo relativamente ao cálculo 

dos juros de mora, à exceção das dívidas de natureza tributária.

Desse  modo,  a  sentença  de  primeiro  grau  está  em  confronto  com 

jurisprudência consolidada no STJ, ocasião que viabiliza o provimento monocrático da 

irresignação em apreço, conforme preconiza o art. 557, § 1º-A, do Código de Processo 

Civil.

No entanto, pelo fato de também haver equívoco nos cálculos da contadoria, 

os autos devem ser novamente remetidos ao mencionado setor,  para a confecção de 

novo estudo contábil.
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Apelação Cível nº 0001696-33.2013.815.0031

Com  essas  considerações,  e  de  forma  monocrática,  PROVEJO 
PARCIALMENTE O APELO, de modo que os autos sejam novamente remetidos à 

Contadoria Judiciária para que realize novo cálculo,  observando a aplicação do 

IPCA como índice de correção monetária.

Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

João Pessoa, 02 de outubro de 2014.

Des. José Ricardo Porto
              Relator                  

J12/R08
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